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Os Árbitros e o Poder Judiciário 

São Paulo, 11 de abril de 2008 - Recentemente o Superior Tribunal deJustiça deu passo decisivo
em firmar sua posição pró-arbitragem no país.Trata-se da Medida Cautelar nº 13.274/SP, na
qual foi deferida a liminar para ofim de se determinar a suspensão de ação de execuçãoaté final
solução de um procedimento arbitral.  

Essa questão tem sido bastantedebatida no meio acadêmico pela relevância que representa em
seus aspectos dedireito processual e arbitral. No caso mencionado, a Ministra Fátima
NancyAndrigui, relatora da medida cautelar incidental, determinou que a ação deexecução
poderia prosseguir somente até a penhora de bens, considerando que aspartes haviam firmado
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cláusula compromissória e que no procedimento arbitral adiscussão atingia a própria
exigibilidade do título.  

Uma primeira questão que surge éjustamente a da suspensão da ação executiva de um modo
geral. A decisão acimacomentada foi proferida num contexto em que os chamados “embargos
dodevedor” tinham efeito suspensivo ex lege. Valedizer, era a lei que o determinava para todo e
qualquer caso, indistintamente(antiga redação do artigo 739, do Código de Processo Civil). Com
a nova Lei nº11.382/2006 foi alterada essa sistemática. O artigo 739-A, CPC, inverteu aquestão
e retirou o efeito suspensivo ex lege dos embargos. Cabe agora aoprudente arbítrio do Juiz
avaliar se o caso reclama ou não a aplicação doefeito suspensivo.  

Essa decisão tem nítido carátercautelar e segue lógica já bastante antiga e conhecida. Em
resumo, havendo aaparência do bom direito (fumus boni iuris)e o perigo de dano irreparável ou
de difícil reparação (periculum inmora), deve-se conceder o efeito suspensivo.  

Ocorre, no entanto, que se o méritoda questão estiver sujeito ao crivo de árbitros, a matéria
deverá ser analisadacom maior cuidado, a fim de se evitar que o Juiz estatal interfira num
assuntoque as partes convencionaram submeter a árbitros. É preciso cuidado para quenão haja
indevida interferência do Poder Judiciário no procedimento arbitral.  

Aqui cabe fazer um parêntesis ecomentar brevemente os aspectos materiais que se depreendem
da decisãoproferida pelo Superior Tribunal de Justiça, acima referida. A Lei nº 9.307/96surgiu
justamente para garantir a segurança jurídica e o esperado equilíbrioeconômico-financeiro dos
negócios jurídicos, possibilitando às partes autilização de mecanismos privados para a solução de
seus conflitos. A notacaracterística desse sistema é a celeridade e a especialização dos
julgadores,e daí o viés de segurança e equilíbrioque ele proporciona às partes contratantes.  

Não é por outra razão que osestudiosos do assunto apontam a confiança comoum dos princípios
maiores da arbitragem. Se as partes confiam nos árbitros queelegeram para decidir a lide in
concreto, ese confiam, sobretudo nessa instituição de direito, não há que se falar emrecurso da
decisão perante o Juiz estatal.  

Eventual desrespeito pelo PoderJudiciário em relação à disposição contratual das partes optando
pelaarbitragem (cláusula compromissória) implica ofensa à liberdade de contratar.Se pelas
partes, revela clara quebra do postulado da boa-fé contratual, deacordo com o que prescreve o
artigo 422, do Código Civil.  
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Outro importante postulado quegoverna o direito arbitral e que é, sem dúvida alguma, um dos
seus maiorespilares, senão o mais importante, é o princípio da competência-competência,
ouKompetenz-Kompetenz, pelo qual o árbitro é que é o juiz de sua própriacompetência, sendo
descabida qualquer manobra, das partes ou do juiz estatal nosentido de se alterar essa
realidade.  

Portanto, isso tudo conduz àconclusão de que a análise suspensão da ação de execução deverá
serdeterminada, preferencialmente, pelo árbitro ou pelo Tribunal Arbitralregularmente
constituído.  

É evidente, entretanto, que muitasvezes isso pode não ser factível em termos temporais, e que a
própria Lei nº9.307/96 prevê a hipótese de as partes requererem medidas cautelares ao
Juizestatal. Todavia, é razoável concluir que isso somente poderá ocorrer no casode ser
impossível requerer essa tutela perante o Tribunal Arbitral ou aoárbitro eleito pelas partes, ou
ainda à instituição eleita pelas partes paraconduzir a arbitragem.  

Daí a necessidade cada vez maispremente de as partes atentarem para a redação da cláusula
compromissória epara a eleição da instituição que irá “gerir” e sediar oprocedimento arbitral.  

Razoável concluir, também, quecaberá sempre ao árbitro ou ao Tribunal Arbitral rever a decisão
do Juizestatal na hipótese acima referida. Nada mais sensato, pois o Poder Judiciárionão atuou
como juiz natural eleito pelas partes, nem tampouco com suficientegrau de conhecimento da
divergência existente, de modo que a sua decisão nessescasos é sempre precária.  

De um modo geral percebe-se que oPoder Judiciário tem respaldado a Lei nº 9.307/96, mas há
casos isolados. A seuturno, as regras processuais permitem sempre interpretações elásticas e
porisso é preciso conter paixões que levem, sob o palio do falso processualismo, aindevidas
invasões da esfera de competência privativa dos árbitros edesrespeito à vontade das partes.  

(Pérsio Thomaz Ferreira Rosa, sócio-titular de Ferreira Rosa Advogados, é especialista em
arbitragem e mestrando em direito processual civil pela Pontifícia Universidade Católica de São
Paulo – PUC/SP e membro do Comitê Brasileiro de Arbitragem - CBar. E-mail:
prosa@frosa.com.br.)  
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